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A – EMENTA

Direito Financeiro. Objetos do Direito Financeiro. Atividade Financeira do Estado. Necessidades Públicas Básicas: Serviços Públicos, Poder de Polícia e Intervenção no Domínio Econômico. Despesas Públicas. Receitas Públicas. Crédito Público. Regime Constitucional do Orçamento. Fiscalização e Controle. Direito Tributário. Noções Teóricas do Direito Tributário e de seus Institutos. Poder de Tributar. Sistema Tributário Nacional. Competência e Capacidade Tributárias. A definição do tributo e suas espécies. Princípios e Limitações Constitucionais ao Poder de Tributar. Imunidades. Legislação Tributária. Obrigação Tributária. Crédito Tributário e Lançamento. Processo Administrativo Tributário. Processo Tributário Judicial. Crimes Tributários.

B – COMPETÊNCIAS 
	I. Analisar e elaborar textos com fundamentação jurídica, demonstrando domínio de conceitos e utilização adequada da terminologia.

	II. Interpretar e valorizar os fenômenos jurídicos e sociais de forma crítica, reflexiva e multidisciplinar

	III. Possuir capacidade e aptidão para a aprendizagem autônoma e dinâmica.

	IV. Utilizar o raciocínio jurídico na argumentação, persuasão, no julgamento e na tomada de decisões.

	VII. Atuar com competência técnico-jurídica em diferentes instâncias administrativas ou judiciais. 

	VIII. Demonstrar domínio amplo das técnicas e estratégias de mobilização, articulação, transposição e aplicação de conhecimentos para a solução de casos concretos em diferentes contextos.

	IXI. Captar as expectativas e anseios dos envolvidos no processo de busca da efetiva 
realização da justiça.


C – HABILIDADES 
	Ler, compreender e interpretar textos jurídicos 

	Pesquisar, ler e analisar jurisprudência

	Realizar pesquisa eletrônica de material jurídico.

	Ler e racionar sobre casos concretos e relatos, com identificação e extração de informações relevantes.

	Produzir argumentos jurídicos que respeitem padrões de correção ética, formal e plausibilidade

	Desenvolver análise interdisciplinar

	Compreender o regramento jurídico do direito tributário e finanças e sua inserção no Sistema jurídico brasileiro, relacionando os institutos entre si e com as ordens jurídicas internacional  e constitucional. 

	Compreender e interpretar sistematicamente as normas constitucionais

	Aplicar conceitos e normas na prevenção e solução de problemas práticos


D – OBJETIVOS E IMPORTÂNCIA DA DISCIPLINA PARA A FORMAÇÃO DO EGRESSO
A presente disciplina objetiva possibilitar ao corpo discente a compreensão de importantes institutos de Direito Tributário e Financeiro, o que viabilizará a reflexão acerca da atuação do Estado na busca de recursos para poder atingir seus objetivos fundamentais, consistentes na construção de uma sociedade livre, justa e solidária, no desenvolvimento nacional, na erradicação da pobreza e marginalização, na redução das desigualdades sociais e regionais, bem como na promoção do bem estar da coletividade (art. 3.º, CF). No campo do Direito Financeiro, serão apresentadas noções da atividade financeira do Estado, cuja característica principal é a instrumentalidade, vale dizer, a obtenção de recursos (receitas) e a realização de gastos (despesas) visando atingir certos objetivos de índole política, econômica ou administrativa. Serão analisados ainda, o regime constitucional do orçamento - com ênfase na principiologia e nos instrumentos orçamentários (Plano Plurianual, Lei de Diretrizes Orçamentárias e Lei Orçamentária Anual) -, a fiscalização e controle, as funções dos Tribunais de Contas, e os impactos da LRF nas finanças públicas. No que concerne ao Direito Tributário, será traçada, inicialmente, uma visão histórica da tributação. Após esta breve incursão pela história da tributação, serão apresentados aos alunos os fundamentos do Direito Tributário. Para facilitar o estudo, parte-se da posição de que o que interessa ao aluno que estuda a relação de Direito Tributário, é verificar se o tributo é devido ou não, quando, a quem e como. Geralmente, as respostas a estas questões levam à resolução do problema tributário. De outro lado, visando o aspecto prático, os temas serão desenvolvidos examinando-se os dispositivos constitucionais correlacionados com o sistema tributário e, na sistematização, será usado como referencial a figura jurídica denominada tributo, para, depois, serem examinadas sistematicamente as normas do Código Tributário Nacional. Portanto, num primeiro momento será dada ênfase ao Direito Tributário na Constituição Federal para, em seguida, serem examinadas as normas gerais do Código Tributário Nacional. Na sequência, serão estudados os impostos em espécie. Por fim, serão apresentadas noções do processo administrativo, do processo judicial tributário, com ênfase para a execução fiscal e recursos judiciais, bem como dos crimes tributários. À luz do plano geral, a disciplina procura levar aos alunos não só as noções básicas de Direito Tributário e Financeiro, mas também discorrer sobre os principais temas ligados a esta disciplina, visando a aplicação prática na resolução de problemas concretos e como ponto de partida para estudos mais aprofundados.

E – CONTEÚDO PROGRAMÁTICO
	02
	Apresentação do plano de ensino, metodologia e critérios de avaliação. Conceitos Fundamentais. Direito Tributário e Direito Financeiro. O Estado e o Poder de Tributar. Autonomia e relacionamento com os demais ramos do Direito. 

	02
	I - Histórico da tributação. Desenvolvimento e Direito. Estado e Despesa Pública. Da Receita Patrimonial à Receita Tributária. Regras Jurídicas Tributárias Romanas. Origem do Processo Fiscal. Defesas Fiscais entre os Romanos. Tributação Medieval. Portugal e seu Quadro de Tributação. A Tributação no Brasil. Paralelo entre a Tributação do Baixo Império Romano e a moderna, instituída pela CF 88. 

	06
	II - Atividade Financeira do Estado. Conceito. Fenômenos Financeiros. Características e fins da atividade financeira. Necessidades Públicas Básicas: Serviços Públicos, Poder de Polícia e Intervenção no Domínio Econômico.

	03
	III - Despesas Públicas. Conceito. Classificação. Disciplina Jurídica. Execução.

	03
	IV - Receitas Públicas. Conceito. Classificação. Receitas patrimoniais, tributárias e creditícias. Receitas Originárias, derivadas e multa. Princípios Constitucionais concernentes a Empresas Estatais. Compensação Financeira.

	06
	V - Orçamento Público. Conceito. Elementos Essenciais. Regime Constitucional do orçamento. Leis Orçamentárias: Plano Plurianual, Lei de Diretrizes Orçamentárias e Lei Orçamentária Anual. Princípios (anualidade, exclusividade, legalidade, universalidade, equilíbrio orçamentário, etc.). Lei 4.320/64. Lei Complementar 101/2000 (Responsabilidade Fiscal). Fiscalização e Controle dos Orçamentos. Controle Interno, Externo e Privado. Tribunais de Contas. 

	04
	VI - Direito Tributário. Conceito. Características Fundamentais da atividade tributária. Poder Tributário 

	08
	VII - Sistema Constitucional Tributário. Princípios e Limitações Constitucionais ao Poder de Tributar (legalidade, anterioridade, irretroatividade, isonomia, uniformidade geográfica, não cumulatividade, imunidades, etc.)

	04
	VIII - Competência Tributária. Capacidade Tributária. Distribuição de Competências. Repartição das Receitas. 

	08
	IX - Tributo e Espécies Tributárias. Conceito. Espécies (Impostos, Taxas, Contribuições de Melhoria, Empréstimos Compulsórios, Contribuições Sociais e/ou Especiais). Distinção 

	04
	X - Impostos Federais: II, IE, IR, IPI, IOF, ITR, IGF, Ires, I ext, CPMF 

	03
	XI - Impostos Estaduais: Imposto sobre Transmissão Causa Mortis e Doação, ICMS, IPVA 

	03
	XII - Impostos Municipais: IPTU, ITBI, ISS  

	04
	XIII – Contribuições Especiais e/ou Sociais. Conceito. Natureza Jurídica. Função e Espécies. 

	04
	XIV - Taxas.  Conceito. Distinção entre Taxa e Preço Público. Competência p/ cobrar e instituir taxas 

	02
	XV - Contribuição de Melhoria. Conceito. Requisitos p/ cobrança. Distinção entre contribuição de melhoria e taxa.

	06
	XVI - Fontes do Direito Tributário. Legislação Tributária. Constituição Federal. Emendas à Constituição. Lei Complementar e Ordinária. Tratados e Convenções Internacionais. Medidas Provisórias. Decretos e Regulamentos. Resoluções do Senado. Normas Complementares

	02
	XVII - Vigência, Aplicação, Interpretação e Integração da Legislação Tributária

	08
	XVIII - Obrigação Tributária. Elementos. Fato Gerador. Sujeitos Ativo e Passivo. Responsabilidade Tributária. A Regra-matriz da Incidência Tributária: Hipótese de Incidência e Fato Imponível. 

	08
	XIX - Crédito tributário e Lançamento. Conceito. Constituição do crédito Tributário pelo Lançamento. Lançamento direto, misto e por homologação. Suspensão, Extinção e Exclusão do Crédito Tributário. Garantias e Privilégios. 

	04
	XX – Administração Tributária. Fiscalização e Sigilo Bancário. Dívida Ativa. Certidões Negativas

	06
	XXI - Processo Administrativo Tributário (Federal, Estadual e Municipal). Consulta em matéria Tributária. As principais controvérsias procedimentais e processuais vinculadas ao Direito Tributário 

	06
	XXII - Processo Judicial Tributário. Ações próprias do contencioso tributário. Execução Fiscal (Lei 6.830/80). Medida Cautelar Fiscal. Exceção de Pré-Executividade. Embargos.   Recursos. Restituição de indébito, recuperação e compensação de tributos. Ação anulatória de débito fiscal. Mandado de segurança em matéria tributária. Ações de controle de constitucionalidade. 

	04
	XXIII – Punibilidade em Matéria Tributária. Direito Penal Tributário e Direito Tributário Penal. Crimes Fiscais: Leis 4.729/65, 8.137/90, 8.212/91 e 10.028/00. Extinção da Punibilidade.


F - DISTRIBUIÇÃO DA CARGA HORÁRIA
	carga horária turma diurna
	aulas teóricas
	APS
	Total

	 110 horas-aula
	 105  horas-aula
	   5  horas-aula
	 110horas-aula


	carga horária turma noturna
	aulas teóricas
	APS
	Total

	 110 horas-aula
	 106 horas-aula
	  4 horas- aula 
	110  horas-aula


G – ATIVIDADES PRÁTICAS SUPERVISIONADAS 
As Atividades Práticas Supervisionadas (APS) são atividades acadêmicas desenvolvidas sob a orientação, supervisão e avaliação do professor da disciplina e realizadas pelos discentes em horários diferentes daqueles destinados às atividades presenciais, mas consideradas atividades  presenciais  (AP) e atividades à distância (AD), quando houver. 
As  desta disciplina serão detalhadas neste Plano de Ensino e em sala de aula. Serão registradas no Diário de Classe, obedecendo a instruções e procedimentos conforme regulamento específico. 
Devem limitar-se ao percentual de 20% da carga horária da disciplina.
Como serão computadas como presença – conforme quadro anexo -  até  meados de novembro o professor da disciplina deverá encaminha relatório de presença à  Secretaria Acadêmica para as providência cabíveis.  Caso o professor opte por avaliar a atividade, deverá constar da matriz de Avaliação. 

As  APS não podem ser aproveitadas como Atividades Complementares, que seguem outro regulamento. 
A  referência bibliografia utilizada  deve ser  relatada para evitar plágio. 
Os casos omissos serão resolvidos pela Coordenação Pedagógica do Curso,  ou pelo Núcleo Docente Estruturante (NDE)  da Faculdade de Direito do Sul de Minas (FDSM) , ouvidas as partes interessadas. 

Nesta disciplina, as APS consistirão em uma ou mais das atividades  que serão comunicadas e divulgadas tempestivamente aos acadêmicos, versando sobre temas relevantes à ampliação do conhecimento específico: estudos dirigidos, trabalhos individuais, trabalhos em grupo, desenvolvimento de projetos, atividades em laboratório, atividades de campo, oficinas, pesquisas nos ambientes da FDSM, estudos de casos, seminários, desenvolvimento de trabalhos acadêmicos, dentre outras. 
Será definido antes da realização da APS o critério de valoração (notas) da mesma. Ao final de cada atividade o professor debaterá com cada grupo ou com toda a sala os temas estudados, de modo a avaliar a aprendizagem e auxiliar em eventuais dúvidas.
As notas das APS serão consideradas  mesmo no  caso de o aluno  fazer prova  substitutiva.
H –   ESTRATÉGIAS DE ENSINO E APRENDIZAGEM

As aulas serão expositivas, mas ao mesmo tempo reflexivas, isto é, dialogadas, pois estimularão a participação dos alunos por meio de questionamentos a eles endereçados. Também haverá a aplicação de exercícios de fixação para a revisão do conteúdo ministrado. Os casos práticos serão discutidos em conjunto com a exposição, que sempre enfatizará a necessidade de respeito aos princípios democráticos e éticos de uma gestão pública responsável e voltada à realização dos objetivos constitucionais. Ainda serão feitas referências jurisprudenciais sobre assuntos mais polêmicos, como reflexo da progressiva importância que a jurisprudência vem conquistando como fonte do Direito Tributário, notadamente pelo impacto provocado pelas decisões do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça.

I – SISTEMA DE AVALIAÇÃO

O sistema de avaliação compreenderá prova e trabalho escrito. A prova abrangerá não apenas questões de múltipla escolha, mas também aproximadamente três questões dissertativas: duas que demandam respostas mais objetivas e outra de caráter mais reflexivo, onde o aluno será avaliado tanto nas habilidades técnicas, voltadas ao exercício profissional adequado no manejo dos conteúdos da disciplina, como nas habilidades críticas e analíticas desenvolvidas nas aulas dialogadas. 
O sistema de avaliação segue as diretrizes regimentais e as habilidades constantes do Plano de Ensino devem orientar as avaliações. No início de cada período letivo, o professor da disciplina explanará as APS que serão desenvolvidas ao longo do semestre/ano e as datas de realização das respectivas  avaliações. Caberá ao docente responsável pela disciplina orientar, supervisionar e avaliar o desempenho  dos discentes  nas APS. A avaliação de desempenho dos discentes nas APS comporá a avaliação  ou não das disciplinas às quais se vinculam,  cabendo à Coordenação do Curso definir a ponderação aplicável a essas atividades.
	SISTEMA DE AVALIAÇÃO
	PONTOS

	1º bimestre
	Prova escrita
	10,00

	2º bimestre
	Prova escrita
	8,00

	
	Trabalho
	2,00

	3º bimestre
	Prova escrita
	10,00

	4º bimestre
	Turma D
	Prova escrita
	8,00

	
	
	Atividades  práticas  Supervisionadas    
	2,00

	
	Turmas

A e B
	Prova escrita
	8,00

	
	
	
	

	
	
	Atividade Prática Supervisionada
	2,00


J – BIBLIOGRAFIA BÁSICA
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